
PARECER N.o                 , DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1339, DE 2019.

Por meio da Mensagem A-nº 130/2019, o Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 1339, de 2019, que autoriza a alienação de imóveis que especifica e dá outras providências.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 3 (três) emendas.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, inclusive quanto ao mérito, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Posteriormente, foi publicado requerimento, solicitando a retirada da emenda n° 3 à referida propositura, o qual obteve deferimento nos termos do artigo 176, “caput”, do Regimento Interno.

Compete-nos, nesta oportunidade, como relator designado pelo Senhor Presidente desta reunião, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto quanto aos aspectos constitucionais, legais, jurídicos, e de mérito, o que passamos a fazer.

DO PROJETO

O projeto altera dispositivos da Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, versando sobre a distribuição de recursos arrecadados por meio da taxa judiciária. 

A inovação pretendida pela propositura recai sobre a transferência adicional ao Tribunal de Justiça de 30% do produto da arrecadação da taxa judiciária, que até então permanece com o Tesouro do Estado. Conforme consta na propositura, esse acréscimo será alocado exclusivamente para pagamento das despesas com pessoal no âmbito do próprio órgão judiciário.
A aprovação do projeto atenderá à reivindicação do Tribunal de Justiça de São Paulo de receber e gerenciar não mais 70%, mas sim 100% desse montante, o que lhe garantiria maior previsibilidade orçamentária e financeira.
Importante destacar que o projeto preserva o que já se encontra disposto na referida lei, ao separar 10% do montante arrecadado para as diligências dos Oficiais de Justiça, e 60% para o Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça. 

Essa proposta está em conformidade com a permissão contida no artigo 2°, nos incisos I e IV e §§ do artigo 24, no “caput” e § 1° do artigo 25, e no “caput” do artigo 99, todos da Constituição Federal, bem como no artigo 5°, no inciso I do artigo 19, no “caput” do artigo 24 e no artigo 55, da Constituição Estadual, e na Lei Estadual nº 11.068, de 2003.
Ressaltamos que, por se tratar de matéria eminentemente administrativa, é de iniciativa privativa do Governador do Estado, pois é a ele quem compete, nos termos do artigo 47, inciso II, da Constituição do Estado, exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da Administração Estadual.
Assim, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência privativa do Governador do Estado, em obediência aos ditames do artigo 2°, dos incisos I e IV e §§ do artigo 24, do “caput” e § 1° do artigo 25, e do “caput” do artigo 99, todos da Constituição Federal, bem como do artigo 5°, do inciso I do artigo 19, do “caput” do artigo 24, do artigo 55, e do artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.
Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.
Em respeito ao mérito da propositura, vislumbramos que o projeto guarda em si objetivo nobre e, acima de tudo, constitucional. A reconfiguração da distribuição de recursos arrecadados pela taxa judiciária tem a digna finalidade de atender à reivindicação do Tribunal de Justiça de São Paulo de possuir a capacidade para gerenciar e receber o valor integral proveniente dessa taxa.

A medida traria efeitos valiosos, porque não apenas proporcionaria ao órgão maior previsibilidade orçamentária e financeira, fatores estes essenciais para uma exímia administração institucional, como também fortaleceria a independência do Poder Judiciário do Estado e as relações republicanas e federativas entre os poderes estaduais.

Ressaltamos que, sob o ponto de vista constitucional e de mérito, os benefícios aqui mencionados consolidariam materialmente os artigos 2° e 5° previstos, respectivamente, na Constituição Federal e na Constituição Estadual, que enaltecem os imperativos de independência e harmonia entre os poderes.
Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos.

DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 3 (três) emendas dos nobres deputados desta Casa, sendo que foi deferido o pedido de retirada da emenda n° 3 à proposta governamental, em consonância com o artigo 176, “caput”, do Regimento Interno. Logo, restringimo-nos a analisar as demais emendas.

A emenda n° 1 preserva a determinação da proposta de que a lei entre em vigor na data de sua publicação, porém ressalva que seus efeitos deverão ser produzidos tão somente a partir de 1° de janeiro de 2021. Essa mudança tem como fundamento um suposto impacto financeiro decorrente da não previsão na Lei Orçamentária de 2020 da compensação financeira mencionada pelo Governo na Exposição de Motivos para a alteração legislativa ora pretendida.
Embora reconhecidos os méritos do autor da emenda, compreendemos não ser necessária, uma vez que o Governo detém mecanismos para conter o impacto financeiro. Conforme mencionado na Exposição de Motivos da propositura, esses resumir-se-iam na redução da parcela discricionária alocada ao Tribunal de Justiça, não havendo assim qualquer desequilíbrio do orçamento do Estado. 

Assim, somos contrários à emenda de nº 1.
A emenda n° 2 ressalta que o valor atribuído ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, o qual receberá 60% do montante arrecadado com a taxa judiciária, deverá ser prioritariamente aplicado na reposição salarial dos servidores dos quadros do Tribunal.

A presente emenda não merece acolhimento, porquanto viola o artigo 174, caput, do Regimento Interno, ao não guardar relação direta com a proposição principal. Acontece que a propositura em exame trata de alteração concernente à Lei n° 11.608, de 29 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a taxa judiciária incidente sobre os serviços públicos de natureza forense. Logo, ela almeja tão somente modificar a distribuição das porcentagens atreladas à arrecadação dessa taxa. 

A emenda, por sua vez, cuida de tema diferente, qual seja, o destino do montante da taxa judiciária que se configurar receita do supracitado Fundo. Dessa forma, na verdade, esse tema incide não sobre o escopo da propositura, mas sim sobre a Lei n° 8.876, de 02 de setembro de 1994, que institui o próprio Fundo e, em seus artigos 2° e 4°, versa sobre os seus propósitos, bem como as finalidades de sua receita. 

Vale ressaltar também que, no caso da emenda ora analisada, observa-se uma violação de iniciativa legislativa, visto que assuntos legislativos relacionados à alteração de fundos especiais constituem matéria orçamentária, e, portanto, são de competência privativa e de iniciativa do Governador, conforme artigo 47, inciso XVII, da Constituição Estadual.

Assim, somos contrários à emenda de nº 2.

CONCLUSÃO

Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, jurídico ou de mérito, e por sua inegável relevância no atendimento do interesse público. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 1339, de 2019, e contrários as emendas de nº 1 a 2.

Sala das Comissões, em 19 de fevereiro de 2020.
Gilmaci Santos – Republicanos
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